
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1729847 - SP (2018/0057768-4)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : TRISUL S/A 
AGRAVANTE : ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S) - SP132685 
AGRAVADO  : EVERTON ARAUJO BLANCO 
ADVOGADO : ULISSES TEIXEIRA LEAL E OUTRO(S) - SP118629 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. IMÓVEL NÃO ENTREGUE NA DATA ACORDADA. 
INADIMPLÊNCIA DA CONSTRUTORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE 
CORRETAGEM E TAXA SATI. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. 
PRESCRIÇÃO. ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento de que "nas controvérsias 

relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) que 
prevê dez anos de prazo prescricional e, quando se tratar de responsabilidade 
extracontratual, aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três 
anos" (EREsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 27/6/2018, DJe 2/8/2018).
2. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 

  

Brasília, 01 de Outubro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
 

  

 

Documento eletrônico VDA20039169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 04/10/2018 10:39:17
Código de Controle do Documento: 4AD25679-5200-47F1-B710-10B7BB364CAB



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MB 18

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.729.847 - SP (2018/0057768-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Abruzo Empreendimentos 

Imobiliários SPE Ltda. e Trisul S.A. contra decisão monocrática desta relatoria que, em 

juízo de retratação, deu provimento ao recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 

507):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. IMÓVEL NÃO ENTREGUE NA 
DATA ACORDADA. INADIMPLÊNCIA DA CONSTRUTORA. 
DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM E TAXA SATI. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. ART. 
205 DO CÓDIGO CIVIL. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, as ora agravantes pretendem a reforma da decisão 

agravada sustentando a ocorrência da prescrição trienal, uma vez que a ulterior 

rescisão jurídica do negócio jurídico principal não tem o condão de rescindir os 

negócios jurídicos relativos à corretagem e taxa SATI, ou seja, a contagem de prazo 

prescricional não atinge o contrato acessório de corretagem porque não segue o 

principal  (e-STJ, fls. 513-525).

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua 

reforma pela Turma julgadora.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 530-535).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.729.847 - SP (2018/0057768-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TRISUL S/A 
AGRAVANTE : ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S) - SP132685 
AGRAVADO  : EVERTON ARAUJO BLANCO 
ADVOGADO : ULISSES TEIXEIRA LEAL E OUTRO(S) - SP118629 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. IMÓVEL NÃO ENTREGUE NA DATA ACORDADA. INADIMPLÊNCIA DA 
CONSTRUTORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM E TAXA SATI. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento de que "nas controvérsias relacionadas à 

responsabilidade contratual, aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de 
prazo prescricional e, quando se tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto 
no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três anos" (EREsp n. 1.280.825/RJ, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018, DJe 2/8/2018).
2. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, a ação ajuizada 

pelas recorrentes é de rescisão por descumprimento contratual e tanto a Taxa SATI 

quanto a Comissão de Corretagem estão no bojo da ação de desfazimento do negócio 

jurídico, o que atrai o prazo prescricional de 10 (dez) anos previsto no art. 205 do 

Código Civil de 2002.

Isso porque a pretensão deriva do inadimplemento de obrigação nascida 

de contrato firmado, de natureza pessoal e, consequentemente, está sujeita ao prazo 

prescricional decenal.

Outrossim, a Segunda Seção desta Corte, em recente julgado, confirmou 

o  entendimento de que "nas controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, 

aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de prazo prescricional e, 

quando se tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto no art. 206, § 

3º, V, do CC/02, com prazo de três anos" (EREsp n. 1.280.825/RJ, (EREsp n. 

1.280.825/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

27/6/2018, DJe 2/8/2018).

O julgado recebeu a seguinte ementa:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO DECENAL. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. REGIMES JURÍDICOS 
DISTINTOS. UNIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ISONOMIA. 
OFENSA. AUSÊNCIA.
1. Ação ajuizada em 14/08/2007. Embargos de divergência em recurso 
especial opostos em 24/08/2017 e atribuído a este gabinete em 
13/10/2017.
2. O propósito recursal consiste em determinar qual o prazo de 
prescrição aplicável às hipóteses de pretensão fundamentadas em 
inadimplemento contratual, especificamente, se nessas hipóteses o 
período é trienal (art. 206, §3, V, do CC/2002) ou decenal (art. 205 do 
CC/2002).
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3. Quanto à alegada divergência sobre o art. 200 do CC/2002, aplica-se 
a Súmula 168/STJ ("Não cabem embargos de divergência quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado").
4. O instituto da prescrição tem por finalidade conferir certeza às relações 
jurídicas, na busca de estabilidade, porquanto não seria possível suportar 
uma perpétua situação de insegurança.
5. Nas controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, 
aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de prazo 
prescricional e, quando se tratar de responsabilidade extracontratual, 
aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três 
anos.
6. Para o efeito da incidência do prazo prescricional, o termo "reparação 
civil" não abrange a composição da toda e qualquer consequência 
negativa, patrimonial ou extrapatrimonial, do descumprimento de um 
dever jurídico, mas, de modo geral, designa indenização por perdas e 
danos, estando associada às hipóteses de responsabilidade civil, ou seja, 
tem por antecedente o ato ilícito.
7. Por observância à lógica e à coerência, o mesmo prazo prescricional 
de dez anos deve ser aplicado a todas as pretensões do credor nas 
hipóteses de inadimplemento contratual, incluindo o da reparação de 
perdas e danos por ele causados.
8. Há muitas diferenças de ordem fática, de bens jurídicos protegidos e 
regimes jurídicos aplicáveis entre responsabilidade contratual e 
extracontratual que largamente justificam o tratamento distinto atribuído 
pelo legislador pátrio, sem qualquer ofensa ao princípio da isonomia.
9. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nessa parte, não 
providos.
(EREsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/6/2018, DJe 2/8/2018 - sem grifo no 
original).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE COBRANÇA. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO PRESCRICIONAL. 
DECENAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CONTRATUAL DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 
E 7 DO STJ.
1. Aplica-se o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do CC nas 
pretensões decorrentes de inadimplemento contratual.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual, bem 
como matéria fático-probatória. Incidência dos Enunciados n.º 5 e 7/STJ.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.498.564/MG, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 
29/9/2017 - sem grifo no original).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO 
AO APELO EXTREMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
EMBARGANTES.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, não há falar em afronta ao 
artigo 557 do CPC em virtude de o recurso ter sido decidido 
monocraticamente pelo relator quando, em sede de agravo interno, este 
é reapreciado pelo órgão colegiado.
2. Inexiste ofensa à coisa julgada quando os embargos à execução são 
julgados em consonância com o decisum. A decisão impugnada 
considerou como título executivo judicial apto à embasar a execução, a 
sentença que declarou a rescisão do contrato e determinou a devolução 
dos valores pagos, conforme preceitua o artigo 586 do Código de 
Processo Civil.
3. A pretensão ao recebimento de valores pagos, que não foram 
restituídos diante de rescisão contratual, submete-se ao prazo 
prescricional de 10 (dez) anos, previsto no Código Civil.
4. O Código de Defesa do Consumidor é inaplicável à espécie, 
porquanto, conforme informado pelo próprio recorrente, o contrato foi 
celebrado no ano de 1989, período anterior à vigência do diploma 
consumerista.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.281.167/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 13/4/2016 - sem grifo no 
original).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. DANOS MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não 
no sentido pretendido pela parte.
2. A pretensão indenizatória nascida do inadimplemento contratual 
obedece ao prazo de prescrição decenal (art. 205 do CC), dada a 
natureza obrigacional e pessoal da relação e a inexistência de prazo 
específico. Precedentes.
3. Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, no 
sentido da configuração da responsabilidade da recorrente e do índice de 
correção monetária aplicável à espécie, inviável a inversão do julgado, 
por força das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.384.376/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
2/2/2016 - sem grifo no original).
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO CIVIL. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a reparação 
pretendida tem por fundamento o inadimplemento contratual, que o laudo 
pericial é válido e que não é necessária nova perícia. Alterar tais 
conclusões demandaria o reexame dos elementos fáticos dos autos, o 
que é vedado em recurso especial.
3. O prazo prescricional da pretensão de ressarcimento pelos danos 
decorrentes de inadimplemento contratual é o geral, de dez anos, 
previsto no art. 205 do Código Civil. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 384.550/ES, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 22/4/2014 - 
sem grifo no original).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.729.847 / SP
Número Registro: 2018/0057768-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10629486420148260100 20170000267787 20170000540966

Sessão Virtual de 25/09/2018 a 01/10/2018

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVERTON ARAUJO BLANCO
ADVOGADO : ULISSES TEIXEIRA LEAL E OUTRO(S) - SP118629
RECORRIDO : TRISUL S/A
RECORRIDO : ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S) - SP132685

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRISUL S/A
AGRAVANTE : ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S) - SP132685
AGRAVADO : EVERTON ARAUJO BLANCO
ADVOGADO : ULISSES TEIXEIRA LEAL E OUTRO(S) - SP118629

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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